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alterado pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro, que se encontra em 
discussão pública, uma alteração ao alvará de loteamento n.º 01/1994, 
relativamente ao prédio urbano sito na Urbanização do Lugar de Vascon-
celos, Freguesia de Ferreiros, Concelho de Amares, cujo prédio originário 
se encontrava inscrito na matriz rústica sob o artigo n.º 253 e descrito na 
Conservatória do Registo Predial de Amares sob o n.º 00221/Amares, 
alteração essa que incide sobre o lote “F”. Para o efeito e de acordo com 
o disposto no n.º 4, do artigo 22.º, do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 
Dezembro, alterado pela Lei n.º 60//2007, de 4 de Setembro, o projecto 
de alterações, acompanhado das respectivas informações técnicas, en-
contra-se ao dispor de todos os interessados na Divisão de Urbanismo 
e Serviços Urbanos, desta Câmara Municipal. Qualquer reclamação/ 
sugestão, deverá ser apresentada na Divisão de Urbanismo e Serviços 
Urbanos, desta Câmara Municipal, oito dias após a publicitação, do 
presente edital, com uma duração de 15 dias, dentro do horário útil 
(09 horas às 16.30 horas).

Para constar, se mandou publicitar este aviso no Jornal Oficial “O 
Diário da República”.

3 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, José Lopes 
Gonçalves Barbosa.

301050759 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS

Aviso n.º 30228/2008
Para os devidos efeitos, se torna público que, de harmonia com o 

meu despacho, datado de 27 de Outubro de 2008, foi exonerado a 
seu pedido,o funcionário Henrique Feleciana Carvalho, Auxiliar de 
Serviços Gerais, do Quadro desta Câmara Municipal,a partir do dia 1 
de Dezembro de 2008.

4 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel 
da Cruz Lourenço.

301057125 

 CÂMARA MUNICIPAL DE CARRAZEDA DE ANSIÃES

Aviso n.º 30229/2008
Eugénio Rodrigo Cardoso de Castro, Presidente da Câmara Municipal 

de Carrazeda de Ansiães:
Torna -se público que, por meu despacho de 18 de Novembro de 2008, 

no uso da competência conferida pelo artigo 68.º, n.º 2, alínea a) da Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de 
Janeiro, determinei a celebração de Contrato Administrativo de Provi-
mento, de acordo com o disposto nos artigos 15.º e 16.º do Decreto -Lei 
n.º 427/89, de 7 de Dezembro e ao abrigo do disposto na alínea d), n.º 1 
do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 265/88 de 28 de Julho, com Maria Paula 
Machado Monteiro, no grupo de pessoal Técnico Superior, categoria de 
Estagiário — Economia, corresponde ao escalão 1, índice 321.

Mais se torna público que a candidata deverá aceitar o lugar no prazo 
de 20 dias a contar da data da publicação do presente aviso na 2.ª Série 
do Diário da República. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de 
contas (artigo 114.º, n.º 1. alínea b) da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, 
na sua actual redacção.

20 de Novembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Eugénio Ro-
drigo Cardoso de Castro.

301033579 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ELVAS

Regulamento n.º 648/2008

Projecto de alteração ao Regulamento Municipal de Taxas
de Urbanização e de Edificação de Elvas

Nuno Miguel Fernandes Mocinha, Vice -presidente da Câmara Mu-
nicipal de Elvas:

Para os devidos efeitos se torna público que o Projecto de Alteração 
ao Regulamento Municipal de Taxas de Urbanização e de Edificação 
de Elvas, foi presente à reunião de Câmara do dia 12 de Novembro de 
2008, tendo a mesmo deliberado remete -lo para inquérito público pelo 
período de 30 dias a contar da data da presente publicação, de acordo 
com o artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro, alterado 

pela Lei n.º 60/2007 de 04 de Setembro, conjugado com o artigo 118.º do 
Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91 de 15 de Dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 
31 de Janeiro.

O referido projecto encontra -se patente ao público na Secção Ad-
ministrativa de Obras Particulares, no edifício da Câmara Municipal, 
situado na Rua Isabel Maria Picão, onde poderá ser consultado durante 
o horário normal de expediente e no período de inquérito.

As observações ou sugestões a apresentar deverão se dirigidas por 
escrito, ao Presidente da Câmara Municipal, dentro do prazo referido.

11 de Dezembro de 2008. — O Vice -Presidente, Nuno Miguel Fer-
nandes Mocinha.

Projecto de alteração ao Regulamento Municipal de Taxas 
de Urbanização e de Edificação de Elvas

A presente alteração ao Regulamento Municipal de Taxas de Urbani-
zação e de Edificação de Elvas pretende promover o desenvolvimento 
do Município, incentivando, em sentido lato, a reabilitação urbanística, 
designadamente da Zona — Intramuros de Elvas (Centro Histórico) e das 
Freguesias Rurais, e incentivando ainda a criação de lotes industriais.

Nesta linha de orientação, isentam -se do pagamento de todas as 
taxas previstas no Regulamento Municipal de Taxas de Urbanização e 
de Edificação de Elvas as operações urbanísticas de edificação (obras 
de construção, obras de reconstrução sem preservação das fachadas, 
obras de ampliação, obras de alteração, obras de conservação, obras 
de demolição e obras de reconstrução com preservação das fachadas) 
a realizar na Zona — Intramuros de Elvas (Centro Histórico) e nas 
Freguesias Rurais em edifícios com mais de 30 anos.

Isentam -se também do pagamento de todas a taxas previstas no pre-
sente Regulamento a licença ou admissão de comunicação prévia de 
operações de loteamento e ou a licença ou admissão de comunicação 
prévia de obras de urbanização a realizar em zonas indústrias.

A conjuntura económica actual justifica, por outro lado, que se reduza 
em 50 % o valor das taxas a pagar relativamente a operações de lote-
amento a criar em zonas urbanas, o mesmo acontecendo em relação à 
licença ou admissão de comunicação prévia de operações de loteamento 
e ou licença ou admissão prévia de obras de urbanização a realizar nos 
aglomerados urbanas.

Dentro de um quadro de simplificação do respectivo procedimento 
isenta -se ainda do pagamento de taxas a ocupação da via pública para 
realização das obras atrás referidas, e ainda para realização de pintura dos 
prédios, excepto quando houver necessidade de interrupção do trânsito, 
ficando nesse caso o requerente obrigado a informar a Câmara a fim de 
poderem a ser tomadas as devidas providencias.

As isenções referidas decorrem directamente do presente regulamento, 
sem necessidade de prévio requerimento ou deliberação de Câmara 
que as defira.

Aproveita -se a oportunidade para adequar o Regulamento Municipal 
de Taxas de Urbanização e de Edificação de Elvas ao novo Regime Jurí-
dico de Instalação, Exploração e Funcionamento dos Empreendimentos 
Turísticos, aprovado pelo Decreto Lei n.º 39/2008 de 07/03, o qual reuniu 
num único diploma as disposições comuns a todos os empreendimentos 
(Quadro X e XII), bem como definir a taxa a aplicar nos termos do n.º 2 
do artigo 37.º do referido Decreto -Lei.

Assim, nos termos do disposto no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 555/99, 
de 16/12, alterado pela Lei 60/07, de 04/09, na Lei 53 -E/06, de 29/12 
e na Lei 169/99, de 18/09, alterado pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11/01 é 
proposta a aprovação da alteração ao Regulamento Municipal de Taxas 
de Urbanização e Edificação de Elvas, nos seguintes termos:

Artigo 1.º
O artigo 49.º do Regulamento Municipal de Taxas de Urbanização e 

Edificação de Elvas é alterado na forma seguinte:

«Artigo 49.º
1 — (Mantém -se.)
2 — Estão isentas do pagamento de quaisquer taxas previstas no 

presente regulamento as obras de construção, obras de reconstrução 
sem preservação das fachadas, obras de ampliação, obras de alteração, 
obras de conservação, obras de demolição e obras de reconstrução 
com preservação das fachadas a realizar na Zona — Intramuros de 
Elvas (Centro Histórico).

3 — Sem prejuízo da obrigatoriedade de pagamento das taxas 
urbanísticas municipais previstas no artigo 37 deste regulamento, 
estão também isentas do pagamento de quaisquer taxas constantes do 
presente diploma as obras de construção, obras de reconstrução sem 
preservação das fachadas, obras de ampliação, obras de alteração, 
obras de conservação, obras de demolição e obras de reconstrução 
com preservação das fachadas a realizar nas Freguesias Rurais, em 
imóveis com mais de 30 anos.




